Parecer nº 427, de 2015
Da Comissão de Assuntos Metropolitanos e Municipais, sobre o Projeto de lei Complementar nº 40, de 2014

De autoria do Senhor Governador, o projeto em epígrafe tem o intuito de integrar na Aglomeração Urbana de Piracicaba, (AU-Piracicaba) o município de Laranjal Paulista. 

Nos termos regimentais, o projeto esteve em pauta nos dias correspondentes às 111ª à 115ª Sessões Ordinárias (de 26/08 a 01/09/2014) não tendo recebido qualquer emenda ou substitutivo. 

Dando início à instrução da presente proposição foi a mesma enviada à  apreciação da Comissão de Constituição, Justiça e Redação, para análise quanto aos aspectos da constitucionalidade, legalidade e juridicidade, sendo designado relator o nobre  Deputado Marcos Zerbini, cuja manifestação favorável à aprovação se faz presente às fls. 17 e 18.

Em seguida foi a propositura remetida ao exame desta  Comissão de  Assuntos Metropolitanos e Municipais, a fim de apreciar a proposição no aspecto do merecimento, de conformidade com o disposto no artigo 31, §6º, da Consolidação do Regimento Interno da Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo. Na qualidade de relator passo à análise do mérito.

Da leitura dos autos, verifico que a iniciativa em questão tem por escopo a inserção do município de Laranjal Paulista na Aglomeração Urbana de Piracicaba, criada pela Lei Complementar nº 1178 de 26 de junho de 2012, já composta pelos municípios de Águas de São Pedro, Analândia, Araras, Capivari, Charqueada, Conchal, Cordeirópolis, Corumbataí, Elias Fausto, Ipeúna, Iracemápolis, Leme, Limeira, Mombuca, Piracicaba, Rafard, Rio Claro, Rio das Pedras, Saltinho, Santa Gertrudes, Santa Maria da Serra e São Pedro. 

Referida proposição está de acordo com  a legislação vigente, visto que atende disposições da Lei Complementar nº 760 de 01 de agosto de 1994, que estabelece diretrizes para a Organização Regional deste Estado.

Embora ainda caminhando para ser  um modelo de eficácia, já que introduzido recentemente, as aglomerações urbanas constituem-se de  organização promissora, pois além de dotar cada instância metropolitana de um órgão executivo próprio, garantia de efetividade das decisões ali adotadas, ainda assegura aos Municípios e à Sociedade Civil ampla representação nos órgãos deliberativos. Sem dúvida extremamente vantajoso para os municípios participes, na medida em que problemas urbanos comuns são tratados e solucionados pelo conjunto.

Conforme amplamente justificada na exposição de motivos, tal inserção se faz pertinente visto que o município de Laranjal Paulista reúne os requisitos necessários para fazer parte integrante da AU Piracicaba, com destaque para os aspectos urbano, socioeconômico e ambiental.

Considerando ainda a posição estratégica de Laranjal Paulista em relação à sede da AU Piracicaba, e pelas razões já expostas, no âmbito do mérito, não vemos óbice quanto à  aprovação do Projeto de Lei Complementar nº 0040 de 2014.

a) Celso Giglio – Relator
Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 3/3/2015.
a) Roberto Morais – Presidente
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